Comarca de Três Rios – 1ª Vara
Juiz: Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá
Processo nº 0004044-87.2008.8.19.0063 (2008.063.004123-9)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 2008.063.004123-9 D E C I S Ã O Cuida-se de pedido de reserva de crédito formulado pela Vara Federal de Três Rios decorrente de processo de execução fiscal em que figura como exeqüente o Instituto Nacional do Seguro Social. Acompanha o pedido a certidão de fl. 03, na qual consta o valor do crédito de R$ 243.793,03 (duzentos e quarenta e três mil, setecentos e noventa e três reais e três centavos). O Administrador Judicial se manifestou a fls. 09/10. Parecer do Ministério Público a fls. 37/46, no qual pugna o Representante do Parquet pelo indeferimento do pedido, ao argumento de que o patrimônio da massa falida não será suficiente para o pagamento dos créditos trabalhistas, de modo que o pedido de reserva implicaria em violação da par conditio creditorum. Passo a decidir. Inicialmente, cumpre registrar que o crédito postulado pela autarquia previdenciária possui a natureza jurídica de contribuição social, que é uma das espécies tributárias. Nesta qualidade, é cediço que o crédito tributário goza de determinados privilégios legais, verbi gratia, o fato de sua cobrança não se sujeitar à habilitação em falência, a teor do disposto nos artigos 187 do Código Tributário Nacional e 29 da Lei nº 6.830/1980. É certo, também, que o art. 6º, § 3º da Lei nº 11.101/2005 permite a reserva de crédito da quantia que se estima devida para garantir o pagamento do crédito fiscal. A existência de privilégios para o crédito tributário, no entanto, não o exime da observância da ordem de classificação estabelecida pelo art. 83 da lei falimentar, sob pena de violação do princípio da par conditio creditorum. Com efeito, não há como se permitir que a reserva de crédito postulada inviabilize o pagamento dos credores trabalhistas, os quais possuem preferência no rateio. É fato notório que o ativo arrecadado da massa falida não será suficiente para o pagamento dos créditos trabalhistas, não se podendo permitir que a reserva para o pagamento de uma classe subseqüente prejudique o direito dos trabalhadores que aguardam, há tempos, o recebimento dos valores a que tem direito. A respeito, vale transcrever o seguinte excerto da doutrina especializada: ´Os créditos fiscais não estão sujeitos à habilitação no juízo falimentar, mas não se livram de classificação, para disputa de preferência com créditos trabalhistas´ (CAMPINHO, SÉRGIO. Falência e Recuperação de Empresa. 3ª edição, Ed. Renovar). Nesse sentido, ainda, sinaliza a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça: ´0061608-48.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa. DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - Julgamento: 25/11/2010 - QUARTA CÂMARA CÍVEL.´ ´E M E N T A: Agravo de Instrumento. Falência. R. Julgado a quo indeferindo pedido de expedição de mandado de pagamento em favor do Agravante, credor com direito real de garantia. I - Gradação das preferências aludidas no artigo 102 do Decreto-Lei nº 7.661/1945. Alienação do bem sob o qual recaía a hipoteca. II - Tese recursal sustentando a incidência do privilégio estabelecido no artigo 125 do mencionado Diploma Legal. Benesse conferida ao credor com garantia real, desde que o preço da alienação comporte a integralidade dos créditos trabalhistas, na forma do artigo 102, caput do Decreto-Lei nº 7.661/1945, além de suportar o próprio valor devido ao Recorrente. Prevalência do princípio da igualdade dos credores. III - R. Sentença de Habilitação do Crédito ressalvando, inclusive, que o pagamento ocorrerá em primeiro rateio, se as forças da Massa suportarem. Pedido eventual de reserva de quantia para garantir a satisfação do crédito, que configuraria, igualmente, burla a gradação legal, desfalcando de valores os de natureza trabalhista. IV - Recurso que se apresenta manifestamente improcedente. Aplicação do caput do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal. Negado Seguimento´ (grifos nossos). Destarte, as circunstâncias específicas deste processo falimentar impedem o deferimento do pedido da reserva pretendida, sob pena de violação dos princípios da par conditio creditorum e da proteção aos trabalhadores. Impende salientar que a autarquia terá preservado, independente de reserva, o direito subjetivo de receber o crédito, após o pagamento dos credores preferenciais, se a massa falida assim o comportar. Ante o exposto, indefiro o pedido de reserva de crédito. Intimem-se as partes. Três Rios, 23 de março de 2011 Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá Juiz de Direito.
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